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A repressao ao abuso do poder econémico é uma das DI'EPGUPEIQE'ES dnﬁmundﬂ
globalizado. Através de leis internas e de tratados internacionais 0S Estados ter_n bus-
cado coibir atos, individuais ou coletivos, que atentem contra a ordem econdmica e a
livre concorréncia. Diferentes regimes juridicos antitruste foram adﬂtadusrnt} decorrer
da histéria. Ao surgirem nos Estados Unidos da América, as regras antitruste eram
demasiadamente rigidas, com proibigdo absoluta a restricao da concorréncia e ao mo-
nopdlio. Este rigor, entretanto, foi sendo mitigado e passou-se a adotar a regra da
razoabilidade entre os norte-americanos, e o regime de defesa da concorréncia nos
paises da Comunidade Econémica Européia. No Brasil, a partir das alteragoes legislativas
e complementagdes constitucionais ocorridas no inicio da década de S0, passou a
vigorar o sistema de defesa a livre concorréncia. O presente trabalho tem como escopo
demonstrar brevemente como se deu esta evolugao historica, enfatizando-se o trata-
mento dado a questao da livre concorréncia no ordenamento juridico brasileiro atual-
mente. Através de uma exposigao oral, buscar-se-a identificar as formas de abuso de
poder econémico e os remeédios juridicos existentes na legislagao patria. Desta analise
legislativa, surge como principio constitucional norteador da atividade econémica, den-
tre outros, o principio da livre concorréncia. O abuso do poder econémico que vise a
dominagéao dos mercados e a eliminagao da concorréncia e o aumento arbitrario dos
lucros é reprimido pelo texto constitucional (artigo 172, § 42, da CF/88, entre outros),
por tratados internacionais internalizados (como o GATT — General Agreement on Tarifes
and Trade, que reprime a pratica do dumping), e por normas infraconstitucionais (des-
taque para a Lei 8.884, de 11.06.94, a lei antitruste). Considerando que a livre concor-
réncia tem o condao de produzir uma economia mais saudavel e mais benéfica para as
pessoas em geral, todo este conjunto legislativo deve ser operacionalizado, tutelando
N&o apenas os concorrentes, mas, principalmente, os consumidores. Afinal. o titular da

g\rra I:mna?rréncia. que & o objeto juridico tutelado pela lei antitruste, é a coletividade
rasileira.
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